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solrcreÇÃo DE coMPRA/sERvlços

Da : Di retoria Admi nistrativa

Ao: Prcsidente da Câmara

Objeto: cont aáção de curco ao vivo e Formaçâo em ÁssessorÍa Jurídica e

Legislativa, pala capacibção de 2 seruidores

oaryl.l 28JUtl.202{

Justifrcativa: melhor capacibção dos seruidor*

Custo estimado: RS 5.19,.,00

Éncaminh*se o pftrcasso Parc despacho do Presidente.

2I JUil. 2024

Di rctoria AdministraüvalAgente da Contratação

DESPACHO DO PRESIDENTE:

Data: 28JUil.z02t Ássina

o
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Orgao: 01 PODER LEGI SLÀTIVO
Dotacao: 010310002 .2.001. 3390.39.00.00

SÀO PÀULO
Camara Munlcipal- de ÀIvares Machado
Secretaria dê Financas
Contadoria Geral do Municip j-o
CNPJ 53. 303. 376l0001-31

NOTA DE EMPENHO

Ordinario Orcamêntario
LEGISLÂTIVO
DE TERCEIROS Conta:

000133 / 24
Unid: 01 CORPO

OUTROS SERVICOS

credor: 561 rNsTrruro RENATA CUNHA EDUCÀCAO LEG ccc: 33.g25.182/ooat-2gBânco: 000 Ag: C/C:
Endereco: AVENTDÀ MARECHAL CASTELO BRÀNC Fone: 499602gg65 sAo JosE

Dispensa por Lim
---VaIor Orcado---

600.000,00

Item Qtd Uni
1 11

ENCÀRREGADO SERVICOS

---Sal-do Anterior--
769 .141 , 69

----------Especlf icacao----------
CONTRê,TACÀO DE CURSO AO VIVO E
FORMACAO EM ASSESSORIA JUR]DICA E
LEGISLAT]VA PARA CAPACITACAO DE
O2- (DOIS) SERVIDORES.

Emissao :28.06.24
-Va l-or do Empenho-

5.194,00

5.194,0000

Vêncimentô : 28 ,01 . 2
---Sa1do Àtual-- --

164 .541 , 69

Valor Tota

5.194,00

5.194,00

que o Materiaf foi
Servico

CONTAD R

Fornecido
Prestado

ORDENÀDOR DA DESPES

Tot a.L Descontado
Rs-

L.]aro
Data: / /

RES PONSAVEL
__pagamento

Descontos:
Demonst. :

A_ INSS-
B- IRRF_

R§-
R$- Debi -

Rê c ibôEm// Em//
Pague-sê a lmportancia
Ã,cima Processada

Recebi a impôrtancia
Àcima Processada

ASSINATURÀ CREDOSECRET. EINÀNCAS

Cheque

Bânco

Recursos:

Certif]-co Haver pago
a ImpÕrtancia Acima
Mencionada

Valor Unitariô

Ordem de Pagamento

TE SOURE I RO



Re: Solicitâção de Orçàmento CLIRSo ONLINE AO VIvO Formâção Avânçâda Em Assessoriâ Jurídicâ E Legislativa
"Asscssoria da Prcsidôncia - CP_ARIGEL" <camarailialvarcsmachado.sp lcg.br> ld(julhode1024irs ll:6x
Parâ: "Rcnata Cunha" <conlalof, jnslitutorcnatacunha.cotn.br>

Prczados. bom diâ

Espero etrcontíálos bem.

Segre côpia do empenho piiÍÀ efctir'ação de duas rratriculas oo cunio Foímaçâo AÍaoçada Em Àsscsso.ia JuÍidica F. l-egishti|a.

Se!$em os dados dos servidores:

* DIOGO RAMoS CERBELERA NETO. CPIj ,t36.-1 14. I 68-90. CÀRC0: PRoCURADOR JURiDICo, rlissocerbelerac.qgasilgo!Â. t8 99149-6169.
* IABIANE MARIA DE SÀO JOSÉ. CPF 266,905,388-26. CARCO: ASSESSORA DE GESTÀO LEGISLÀTI\A E DO GABINETE DA PRESIDENTI
fabianesaojg5g@gmail.com, l8 98144-0661.

Por lalor. confirmar rcccbintr'nlo e sc as inscriçõr.'s fomm eaetivadas com a disponibilização dc login e senha para acesso a platalorma.

Pôder Legislativo de
Álvarg Mschâdo

r.bàe M.Í'ú d. Sào ,06l
6rbid. da P.Eri<léÉiaI

w oo

2lidújunhode20:.+àsll:4l."RenatàCunha"<contâto@institutorenalâcunha.com.br>escre!eu

Muilo obrigado

Éô §ex . ?8 dejun. de 2024 âs l2:17- Assessoria da Pr.sidência - (;P ARIGEL <§g!0êIa@ratvâÍesmachado.sp.leg,hÍ> escÍcveu
Recebido e encíntinhado ao agcnle de conríítaçiio para fo.malizrçalo.

,,\lcrrciosamenlc

211dcjrurho dc 202-{ is l2:l9. "Rcnata Cunha" <contato@institulorenatacrnha.com.br> cscre\cu

prezados. segu!, os documcnlos solicitados

h!cnun FerÍeira

Em sc\'. 28 de jun. dc l0l'1 âs l2:1 1. Asscssoria da presidência - Gp ARIGEL <ca araí@alvaúesmachado.sp-]9g.lp escrer.eu
Prezados.

fâvor enviar os documentos da enlprcsa. cenidões necessárias pala a abeatum de proccsso de contrataçào € eolprenho

l8 dejunho dc:0:,1a< lLrl5. "Rcnara CLrnha" <contato?inslitulorrn.lacunha.coni.brr, cscrcveu

o

Bom diâ Paulo' conrorme soricitado, scguc a proposta com c,ncnIâ dÊ contcúdo do curso. valor e rorma dc paganlcnlo

:1

Eveíon

Em sex., 28 dc jun. de 2024 ris 09:37, <camara@âlvaresmachsdo.se-kg.!ll> escrevcu
PÍezados,



Paulo villalva
Agente de Contratação

BnsZeLn-lrtt6mm'ntrvcv*

iln8ZcLRNÍbT6mT\\RIq eYrv

t ixnEZeLRNÍbT6mTWRlrr,eYrl

Solicito unr orçtunenlo para o curso online ao vivo "Formaçào AvLinçada Em Asscssoria Juridica E Legislâliva lPrograma de Formação Protlsjionil!
parâ Paocuràdorcs, Assessores Juridicos c Lcgislati!os dc Câmara MuúicipâI".

* capacilação para 2 sen'idores-

Gostaíia dc saber os valoÍes e as formas de pâgamcnto dispon íveis para inscíção nes te cn rso pe la Cà marâ Mun ic ipa I de Á h r res N1achado.

Aguardo retorno.

A1('nciosamente,

I
I

I

I

I

I

I

I

l

1

I
I

I

j

i

t

I

i
:
1

i

I

i

I

l
l

I



Re:SolititaçãodeOrçamentoCURSooNLINEAoVIVoFormaçàoAvânçâdaEm,4sseSsoriaJurídicaELegislativa
,,Rcnata Cunhr,,<co[tato{aiinstitúorcnatacunha.com.br> 2li de jur]lo de 202'1 às I l:li

Pârlr: cànraÍa(riialvares achàdiJ.sp.lcg.br

Bom dia Paulo. contbnne solicitado. seguc a pfopostíl 
'oln 

emenú de conteúdo do curso. \'âloÍ § t'oúra de pâgirmento'

E\'cl1on

Em sex.. 28 dejun. de 2024 às 09:i7. <camara@alvaresmachado sp leg'bP escreleu:

Prezados.

solicito um orçamento para (} ar§o online âo vivo "FoÍmação Avançâda ljm Àssessoriâ Juridioa L Legislstiva [Progrâln3 de Formação Prolissional para

P,o"r',r",1u.a,. i.,aaroris Juritlicc's e Legislativos de Câ âra MÚioipâi"'

* capacitação Pam 2 servidores-

GostâÍia dc saber os \,âlores e as formas de pagamento disponi.r'cis pâ1Í inscrição n.ste (urso pcla C3marr Nhlnicipal de ilvares N'íachado'

Agurlrdo aeloÍno.

AtenciosameDle.

Paulo Yill;rh à

Agente de ContrataçÀo

fE o Novo LEClslATlvo

2I ilJtl 202t



lE o Novo LEClslATlvo

Ao Presidente da Câmara MuniciPal

PRoPosrA or enesrnçÃo DE sERVIÇo

Formação Avançada em Assessoria Jurídica e Legislativa

Programa de Formação Profissional para Procuradores Legislativos,
Consultores, Analistas e Assessores Jurídicos de Câmara Municipal

OBJETIVOS

O curso tem como objetivo qualificar profissionais que atuam como
Assessores JurÍdicos, Consultores e Analistas Legislativos e Procuradores de
Câmaras Municipais. Reunimos numa só formaçáo todos os conhecimentos
teóricos e práticos que a assessoria precisa para realizar com segurança as suas
atividades jurídicas e legislativas na Câmara Municipal. A formação visa
desenvolver habilidades técnicas e políticas necessárias para que você possa

desempenhar um assessoramento parlamentar de excelência.
Trata-se de um aprofundamento em todas as áreas essenciais para a

rotina profissional de um Assessor Jurídico e Legislativo do Poder Legislativo.
São "14 módulos, cuidadosamente pensados para as reais necessidades
profissionais dos assessores jurídicos e legislativos das câmaras municipais. A
Formação é conduzida por Dr. Walter Bernegozzi Jr, Procurador Jurídico de
carreira do Legislativo Municipal, com experiência de mais de duas décadas em
assessoria jurídica especializada em Poder Legislativo.

PUBLICO ALVO

* Procuradores, consultores e analistas legislativos, advogados e
assessores jurídicos de Câmaras Municipais (êfetivos e comissionados).

.3. Assessores de vereador e assessores de Bancada, com formação jurídica
ou outra formação superior.

* Secretário-Geral da Mesa e secretários de comissões com formaçáo
jurídica ou outra formação superior.

.i. Administradores, Contadores e Controladores municipais.

.t Profissionais que pretendem prestar consultorias externas e assessorias
para vereadores e Câmaras Municipais.

* Estudantes de Direito, Administraçáo Pública, Contabilidade e demais
pessoas que pretendem atuar na Assessoria Parlamentar ou em Câmaras
Municipais.

* Outros profissionais interessados nos temas do curso e que buscam um
estudo mais completo e direcionado.

lE o Novo LECtSLÀTtvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnr{: 33 .925 .782/0007-29
São losé-sc



lÉ o Novo LECISLÀTlvo

EMENTA (Conteúdos Programáticos)

MODULOS AO VIVO

Módulo 01: Advocacia Pública no Poder Legislativo

Advocacia Pública Legislativa. História, origens, desafios contemporâneos

Advocacia Pública e Advocacia no Direito Público. Missões e o mercado de

trabalho.
Advocacia Pública Legislativa. Atribuições, prerrogativas, independência

funcional, metodologia de trabalho, controle de jornada.

Advocacia Pública Legislativa para além da técnica jurídica.Uma abordagem

política da atuaçáo da Advocacia Pública.

Atuação preventiva e gestão de riscos (próprios e dos assistidos)

Responsabilidade do Advogado Público Legislativo.

Vencimentos do Procurador Legislativo. Duplo teto remuneratório?

Processo Administrativo Disciplinar contra Advogados Públicos.

Advogado público comissionado e de carreira. Atribuições. Vedações.

Procurador Geral do Legislativo, Diretor Jurídico e o exercício da Advocacia

privada.
Atuaçáo judicial do Procurador Legislativo. Personalidade Judiciária da Câmara

de Vereadores. Prazos Processuais. Atuação em prol de agentes políticos

municipais.

Compatibilidade da Lei Orgânica Municipal com a Constituição Estadual,

Constituição Federal e jurisprudência; Simetria constitucional. Conteúdos gerais

e locais da Lei Orgânica Municipal. Processo legislativo de revisão da Lei

Orgânica Municipal: Proposta de Emenda à Lei Orgânica. Competência para

revisar e atualizar a Lei Orgânica Municipal. Consequências ao municÍpio pela

não atualização da LOM. Papel dos vereadores, da Mesa e do assessor na

revisão e atualização da Lei Orgânica Municipal. Participação da Sociedade no

processo de Revisão da Lei Orgânica. Assuntos que não podem deixar de serem

atualizados na LOM.

IE o Novo LECISLATIVo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpl 33.925.7 A2/ 0OOl-29

São José-SC

Módulo 02: Revisão da Lei Orgânica Municipal



IE o NoVO LECISLATIVO

Função e importância do Regimento lnterno da Câmara Municipal.

Compatibilidade do Regimento lnterno da Câmara com a Lei Orgânica do

MunicÍpio. Conteúdos do Regimento lnterno. Elaborar um novo Regimento
lnterno ou alterar o regimento existente? Metodologia e processo legislativo de

alteração do Regimento lnterno. Consequências à Câmara Municipal e aos
vereadores pela não atualização do Regimento. Papel dos vereadores, da Mesa

e do assessor na revisáo e atualizaçáo do Regimento lnterno. Assuntos que não
podem deixar de serem atualizados no Regimento lnterno. lmpacto do
Regimento lnterno no funcionamento institucional do Poder Legislativo. Atuação
na assessoria jurídica no Plenário e Comissões. Entendimentos recentes sobre
a competência legislativa municipal (art. 30 do CF). A noção de peculiar interesse
municipal. Polêmica sobre "Legislar gerando despesas" para o Executivo:
consideraçóes. Apoio técnico, acompanhando e suporte à atividade parlamentar
(sessões Plenárias, Comissões e Audiências Públicas). Emissão de parecer
sobre consultas formuladas pelo Presldente, demais vereadores ou pelos

Orgãos da Câmara, sob o aspecto jurídico e legal. Elaboração legislativa: Análise
e Redação de proposições: projetos de leis, decretos legislativos, resoluções,
justificativas de vetos, emendas, e outros atos legislativos. Assessoramento às
comissões parlamentares (CCJ e demais comissões da Casa), na análise da
legalidade ou constitucionalidade de todos os projetos apresentados pelos
parlamentares ou pelo Poder Executivo. Código de Etica e Decoro Parlamentar.

Módulo 04: Subsídios, Diárias, Décimo Terceiro e Férias para agentes
políticos municipais

Forma de remuneração de agentes políticos municipais. Competência para fixar
os subsídios de agentes polÍticos municipais. Limites legais e constitucionais
para fixação dos subsídios. Subsídio do PreÍeito e dos vereadores. Subsídio de
vice-prefeito e dos secretários municipais. Espécie legislativa adequada para a
fixação de subsídios dos agentes políticos municipais: Lei ou Resolução?
Décimo{erceiro subsídio e adicional de férias para agentes políticos. Reajustes
(perdas inflacionárias) e Revisão Geral Anual dos subsídios dos agentes
políticos municipais: possibilidades. Redução dos SubsÍdios dos Vereadores.
Verba de representação e Subsídio diferenciado do presidente da Câmara. O
que é e como fazer o impacto orçamentário-financeiro, para aumentar os
subsídios. Modelos de minutas de projeto de lei ou resolução para fixação de
subsídios. Décimo Terceiro Subsídio e Férias dos Agentes políticos Municipais.
Verbas lndenizatórias. Diárias. Verbas de Gabinete do Vereador. Tribunal de

T o ltovo LECtsL\Ttvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpj: 33.925.78210001,29
São José-sc

Módulo 03: Revisão do Regimento lnterno da Câmara e Processo
Legislativo em âmbito municipal



Il o Novo LECtslATlvo
Contas x Poder Judiciário. entendimentos jurisprudências recentes sobre o tema.

Diárias na Câmara de Vereadores: Regulamentaçáo. lrregularidades e

problemas mais comuns.

Módulo 05: Processo de cassação de mandato e GPI na Câmara Municipal.

Cassação de mandato de Prefeito e de vereador ("impeachment municipal"):

Motivos que podem levar à cassação de um PreÍeito ou Vereador: crimes e

infrações político-administrativas. Desbravando o Decreto Lei 20'1 de í967.
Procedimentos e atos do Processo de Cassação de prefeitos e vereadores.

Requisitos e prazos para a instauração do processo de cassação, Denúncia.

Escolha dos integrantes da Comissão Processante. Eleição das funções
(Presidência, Relatoria e membro). Procedimentos iniciais. Notificação do
prefeito ou vereador acusado. DeÍesa prévia (prazos). Observância ao princÍpio

do contraditório e ampla defesa. A produção de provas no processo de cassação.
Testemunhas. Parecer Preliminar. Parecer Final. AlegaçÕes finais e

encerramento do processo de cassação. Decisão (Julgamento) do Plenário.
Consequências da Cassação: Afastamento definitivo do prefeito ou vereador
cassado, realizaçáo de novas eleições e preenchimento de vagas no caso de
cassação de vereador. lnterferência do Poder Judiciário no processo de
cassação e recursos possíveis. Análise de casos de cassação de prefeitos e

vereadores. Discussão de questões polêmicas no processo de cassação.
Previsão regimental. Convocação de suplente. Quórum para as deliberações.
Possibilidades de Controle pelo Poder Judiciário. Anulação da decisão. Processo
de Destituição de membro da Mesa da Câmara Municipal: Procedimentos: da
denúncia ao julgamento. Previsão regimental. Aplicação analógica do Decreto-
lei 201167 . Convocaçáo de suplente. Quórum para as deliberações.
Possibilidades de Controle pelo Poder Judiciário. Anulação da decisão. CPI na
Câmara Municipal: A Comissão Parlamentar de lnquérito (CPl) na Constituição
Federal, na Lei Orgânica do Município e no Regimento lnterno da Câmara
(Requisitos constitucionais). Princípios norteadores das Comissões
Parlamentares de lnquérito. A CPI conforme os entendimentos jurisprudenciais
recentes. Poderes. Objeto da investigação. Poderes e limites de atuação de uma
CPl. Procedimentos e rito em âmbito municipal. Rito para a investigação no
Regimento lnterno da Câmara: instalação da comissão, coleta de provas,
instrução. Oitiva de testemunhas. Condução coercitiva. Contraditório e ampla
defesa. relatório final. Garantia ao investigado de ampla defesa e contraditório.
Publicidade dos atos da CPl. Orientações práticas para a investigação. Papel do
assessor jurídico em CPls. Sigilo das informaçôes coletadas na investigação.
Regulamentação da CPI no Regimento lnterno.

lI o Novo LECtsL\Ttvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpj: 33.925.78210001-29
São José-Sc



lE o Novo LECtsLATtvo
Módulo 06: Processo de Julgamento das contas do Prefeito pela Câmara

Municipal e Controle de Constitucionalidade de leis ou atos normativos
m u n icipais

Competência do TCE ou TCM. Processo de tomada e Prestação de contas do

Executivo. Procedimentos e instrução do processo de tomada de contas no TCE.

Defesa do Prefeito. As sanções e penalidades impostas ao Prefeito pelo TCE.

Recursos previstos. O encaminhamento do Parecer Prévio do TCE à Câmara

Municipal. O Processo de julgamento de Contas do Prefeito pela Câmara
Municipal. Atuação da Comissão da Comissão de Finanças e Orçamento no

processo de julgamento das contas do Prefeito. Elaboração do Parecer. A
publicidade do Parecer Prévio do TCE. O princípio do contraditório e da ampla
defesa no processo de julgamentos das contas do Prefeito. Elaboração do

Decreto Legislativo (com resultado do julgamento). As consequências do
julgamento das contas do Prefeito pela Câmara Municipal (inelegibilidade).

Controle de Constitucionalidade de leis municipais. Quem pode promover uma

ação de inconstitu cionalidade. Como funciona. Passo a passo para ingressar
com uma Ação. O que é o Controle Concentrado de Constitucionalidade. Ação
direta de inconstitucionalidade em face de lei estadual;
Arguição de descumprimento de preceito fundamental em face de ato normativo
municipal. Controle Difuso: Recurso Extraordinário. Tribunal de Contas x
Tribunais de Justiça: Como lidar diante de entendimentos divergentes entre os
Tribunais. Como pesquisar e localizar as decisões ju risprudenciais. Controle de

Constituclonalidade preventivo no Processo Legislativo. Representação do
Poder Legislativo Municipal em questôes judiciais ou extrajudiciais: Questóes
gerais sobre a atuação da área jurídica da Câmara Municipal. Representação da
Câmara em juízo: Defesa, judicial ou extrajudicial dos interesses e direitos da
Câmara, em ações diretas de inconstituciona lidade, mandados de segurança,
açôes populares e quaisquer outras açôes em que a Câmara seja parte (autora,
ré, interveniente ou, por qualquer forma, interessada).

Módulo 07: Processo Legislativo Orçamentário e Orçamento lmpositivo em
âmbito municipal (Emendas lmpositivas)

Base legal do Processo Legislativo Orçamentário. Execução emendas
impositivas em ano eleitoral. Vedações constitucionais. Receita corrente líquida
conceito e previsâo legal. Receita corrente líquida para fins de limites - LRF.
Emendas parlamentares. Emendas parlamentares às leis orçamentárias.
Compatibilidade entre as peças orçamentárias. Classificação quanto à
indicação: emenda individual, emenda de bancada, emenda de bloco e emenda
coletiva. Classificação quanto ao tipo de alteração: apropriação, remanejamento
e cancelamento. Orçamento impositivo. Orçamento impositivo equitatividade das

l[ o trovo LECtsLATtvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpj: 33.925.78210001-29

São.José-SC



lE o Novo LEClsLATlvo
emendas. Emendas impositivas individuais. Emendas impositivas de bancada.

Constitucionalidade das emendas impositivas de bancada. Chek list: tópicos

para incluir no regimento as emendas de bancada e equidade. como identificar

as ações na emenda. Beneficiários das emendas impositivas. Que tipo de

emendas impositivas podem ser realizadas. lnstrumentos de repasses de

transferências. Lel 13.01 9, de 201 8. lmpedimentos técnicos das emendas

impositivas. Análise das emendas e dos impedimentos. Prazos para correção

impedimentos técnicos. Nova regra sobre impedimentos técnicos. Restos a
pagar. O poder executivo pode limitar as emendas impositivas? Chek Iist para

incluir no regimento interno as emendas individuais. Acompanhamento das

emendas. Jurisprudência sobre o tema. NoÇões sobre Estimativa de lmpacto

Financei ro-Orçamentário

Professor convidado: Dr. Mário Galavoti

Módulo 08: lnteligência Artificial aplicada à Procuradoria Legislativa

Qual lA usar. Cadastro na plataforma. Oficina: Criação de Documentos jurídico-

Legislativos (Oficina) por meio de lnteligência Artificial: Pareceres, Projetos de

Lei, Mandados de Segurança, Requerimentos, OfÍcios, lndicaçoes, etc.

Módulo 09: Condutas Vedadas a agentês públicos em ano eleitoral

Condutas vedadas aos agentes públicos pela legislação eleitoral vigente (Lei no

9.504/97).
O que é circunscrição do pleito;

Vedações do art.73 da Lei Eleitoral:
o utilização de bens móveis e imóveis, materiais e serviços: o que é

permitido, o que é proibido;
o distribuiçâo gratuita de bens e serviços: uniformes escolares, cestas

básicas, transporte de pacientes, etc.
. programas sociais: continuidade ou implementação;
r nomeação, contratação, exoneraçáo de servidores públicos;
o realização de concurso público e nomeação de candidatos aprovados:

regra geral e exceções;
o concessão de reajuste salarial e revisão geral da remuneração;
r elaboração ou reestruturação de plano de carreira dos servidores;
r concessão ou supressão de benefícios e vantagens aos servidores

públicos
o celebração de convênios e contratos;

!] o Novo LECTSL\Trvo
www.onovolegislativo-com.br

Cnpj: 33.925.78210001'29
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lÉ o Novo LECISLÀTlvo
o propagandainstitucional;
o declaraçóes e entrevistas em emissoras de tv, rádio, jornais e revistas;

o inauguração de obras e serviços;

Aumento de despesa com pessoal no final do mandato'

Ministrante convidado: Prof. Alexandre Canela

Módulo 10: Gestão financeira da Câmara Municipal (Duodécimos)

lmprobidade Administrativa

e

o que é e qual a finalidade do duodécimo. Previsão constitucional. Valor e Teto

dos duodécimos. Base de cálculo para o limite do duodécimo. Receitas

computadas. Queda e Aumento na arrecadação: há desconto ou aumento

proporcional do duodécimo? Prazo máximo que o prefeito tem para repassar o

duodécimo da câmara. consequências para o Gestor se ele não repassar o

Duodécimo na data limite, ou se repassar valores abaixo do estabelecido na lei.

como a câmara deve proceder. Antecipaçáo de duodécimo. Adiantamentos

(Fundo Fixo de caixa e Despesas de Viagens). A prefeitura pode repassar um

valor inferior em um mês e compensar no mês subsequente? obrigatoriedade

da devolução do duodécimo não utilizado. Restos a pagar. vincular a devolução

do duodécimo a uma despesa específica: possibilidade. A devolução de recursos

ao Executivo. Limite de despesas da câmara. Responsabilidade do Prefeito e do
presidente da câmara quanto aos duodécimos. controle das contas Bancárias

e Aplicações Financeiras. lmprobidade Administrativa. Conceito de

improbidade administrativa. sujeito ativo e passivo do ato de improbidade.

Espécies de ato de improbidade. Diferenças entre infração Íuncional

(administrativa), improbidade administrativa e crime contra a administração

pública. lmprobidade Administrativa praticada por membros do Legislativo' A

violação aos princípios básicos e gerais da administração pública. Penas

aplicáveis aos atos de improbidade. Noções de processo judicial de apuração do

ato de improbidade administrativa. Prescrição do ato de improbidade'

Nepotismo: Súmula Vinculante no 13 do STF e o parentesco. Nepotismo cruzado

com a Prefeitura. Casos práticos. Denúncia.

Módulo 11: A atuação da assessoria jurídica em processos administrativos
internos (PAD e Sindicância).

I[ o NovO LECTSLATIVO
www.onovolegislativo.com.br

Cnpjr 33.92s.78210001-29
são losé-SC



lE o Novo LECISLÀTlvo
Orientação e Pareceres em sindicâncias e processos administrativos de

natureza disciplinar instauradas pela Presidência. Regime disciplinar: condução

e atuação em comissões de sindicância e comissões Processantes

disciplinares (PAD) instauradas na câmara Municipal (processo administrativo

disciplinar).

Ministrante convidado: Dr. Fabrício Colombo

MODULOS COMPLEMENTARES

Módulo 12 Curso Prático de tmplantação da Nova Lei de Licitações e

contratos na Câmara MuniciPal

Ministrante convidado: Dr. Carlos Bredariol

BÔNUS 01

Curso completo de Processo Legislativo e Regimento lnterno, ministrado pela
prof. Renata Cunha.

lE o Novo LECtSL\Ttvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpl 33.92s.7 a2/ 0OO7-29

São José-SC

Ambiente para tira-dúvidas e fazer contatos

O networking entre o grupo é um dos grandes benefícios dessa formação.

A turma é formada por profissionais da área jurídica e legislativa de todos os

lugares do país, permitindo o ambiente perfeito paÍa troca e aprendizagem
entre os participantes.

Atuação do assessor jurídico em Licitações e contratos da câmara Municipal.

orientação, Análise dos Editais de Licitação da casa. Emissão de Pareceres

sobre: processos licitatórios da câmara, dispensa ou inexigibilidade de licitação,

contratos firmados pela Presidência, prorrogação contratual, e em outros atos de

natureza jurídica. Aspectos relevantes da Nova Lei de Licitações para as

contratações da câmara Municipal. Limite de Gastos com os Vereadores. Limite

de Gastos com a Folha de Pagamento do Legislativo. Limite de Gastos com

Pessoal do Legislativo.



BÔNUS 02

E-book Competência Legislativa Municipal, à luz do STF e Tribunais Superiores
Autoria: Dr. Walter Bemegozzi Jr. e Renata Cunha
De R$97,00 por R$ 00,00

https://i nstitutorenatacunha.com, br/combolivrodiqital

PROFESSORES

Dr. Walter Bernegozzi Jr, Renata Cunha e professores convidados.

Advogado desde 1997, Assessor Jurídico de carreira da Câmara Municipal
desde 2010, Especialista em Direito Público Municipal e Direito Processual Civil,
Membro da Comissão de Acompanhamento Legislativo da 7" Subseção da
OAB/MS, Ex-Presidente da 7a Subseção da OAB/MS, Ex- Coordenador Regional
da Escola Superior da Advocacia - MS, ProÍessor Universitário por mais de 15

anos em cursos de Graduação em Direito, Administração, Ciências Contábeis e
Pós-Graduação. Especialista em Processo Legislativo e Revisão de Regimento
lnterno e Lei Orgânica Municipal.

Renata Cunha

Servidora efetiva da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina há
mais de 13 anos, atuando na Diretoria Legislativa da ALESC. Renata Cunha
ministra palestras e cursos (presenciais e online) para vereadores e servidores
de Câmaras Municipais. Graduada em História pela Universidade Federal de
Santa Catarina, e pós-graduada em Gestão Pública e Políticas Sociais.
Especialista em Processo Legislativo e Regimento lnterno de Casas
Legislativas.

MODALIDADE DO CURSO

Curso online e ao vivo (Plataforma de videoconÍerência Zoom)
Aulas Gravadas

il o Novo LECTSL\TIvo

11 O NOVO LECISLATIVO
De R$497,00 por R$ 00,00

https://onovo leqislativo.com. bícu rso/online-qravadolprocesso-leqislativo-e-
reqimento-interno/

Dr. Walter Bernegozzi

www.onovolegislativo.com.br
Cnpj: 33.925.78210001 29

São losé-SC
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METoDoLoclA DE TRABALHo APLIcADa rue roRmeçÃo

r Encontros semanais com os ministrantes Dr. walter Bernegozzi, Renata

Cunha e Professores convidados.
o Aulas expositivas e dialogadas' Estudo de casos concretos'

o Material de aPoio
o Acompanhamento personalizado do início ao final da formação:

esclarecimentodedúvidas,assessoramentoeorientaçõesdiáriasaos
participantes, no grupo exclusivo de alunos'

Ácesso ilimitado à gravação de todas as aulas por 01 ano

Havendo interesse em revisar as discussões ou caso você perca algum encontro

ao vivo, as gravações das aulas serão disponibilizadas durante 12 meses (01

ano), na Plaiaforma da Hotmart, a contar da data de inscriçáo

cERTTFTCAçÃO

Certificado de extensão universitária

Curso reconhecido Pelo MEC

*o recebimento do certificado está condicionado à presença do aluno em pelo

menos 75% da carga horária do curso. o certificado será emitido em formato

digital em até 30 dias após o término do curso.

CARGA HORÁRIA

72 horas-aula

DATAS E HORÁRIOS DAS AULAS

De 11 de Julho a 1'l de Setembro, das 18h às 22h, conforme cronograma abaixo

Cronograma dos encontros ao vivo

FormaÇão Avan cada em Assessoria Ju rídica e Leqislativa

IE o NOVO LECTSLATIVO
www.onovolegislativo.com br

cnpj: 33.925.78210001-29
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*n Datas sujeitas a alteração (com aviso prévio)

FoRMA DE coNTRATAçÃo

lE o Novo LECtslATrvo
www.onovolegislativo.com.br

cnpj: 33.925.78210001-29
São José-SC

Dn Do MÊs* DIA DA SEMANA*

JULHO 11107 QUINTA

JULHO 22t07 SEGUNDA

JULHO 31!07 QUARTA

AGOSTO 08/08 QUINTA

AGOSTO 12t08 SEGUNDÀ,

AGOSTO 21t08 QUARTA

AGOSTO 29/08 QUINTA

ozt09 SEGUNDA

SETEMBRO 11/09 QUARTA

Programa de Formação Profissional para Procuradores Legislativos e

Assessores JurÍdicos e de Câmara Municipal

MÊS

SETEMBRO



INVESTIMENTO

o -D+-4§9244

Por: 3.097,00 (Três mil e noventa e sete reais)

VALOR ESPECIAL DE LANÇAMENTO COM 500 REAIS DE DESCONTO:

SOMENTE ATE O DIA O4l07

o -De+3397§O

Por: 2.597,00 (Dois mil quinhentos e noventa e sete reais)

coNDrçÔES DE PAGAMENTO

r À vista (PlX ou Boleto Bancário)
o Parcelado em até 12 vezes no Cartâo de Crédito
o Pagamento pela Câmara* (empenho) através de boleto no ato da

inscrição.

www.onovolegislativo,com.br
Cnpj: 33.925.782l0001-29

são José-Sc

Para pagamento Pela Câmara*:

Solicite os documentos da empresa pelo WhatsApp (48)99928-4712

*A inscrição e pariicipação nas aulas é confirmada mediante pagamento ou

côpia di empenho ou de contrato firmado, encaminhado para o e-mail

contato@inititutorenatacunha.com.br ou WhatsApp (48)99928-47 1 2

lÉ o Novo LEClsLATlvo
lnexigibilidade de Licitação, conforme preconiza o Art 74' lll' f' da Nova Lei de

Licitações (Lei n" 14.133/21).

MATRíCULAS

As matrículas vão ocorrer do dia 27 106 até o dia 1 1/07

Vaoas Iimitadas

GARANTIA EM CASO DE DESISTÊNCIA

IÉ o NOVO LECISLATIVO
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Caso o participante queira desistir, poderá solicitar o reembolso total do valor em

ate 15 dias da data da inscriçáo.

MArs tNFoRMeçÔes soBRE e ronuaçÃo

Telefones Para contato:

t+ai Segzd+zr2 (whatsapp) - Everton Ferreira (sócio-administrador)

i+a) ggzoo - 1432 -Renata cunha - professora

DADOS PARA EMISSÃO DO EMPENHO

Razão social: lnstituto Renata cunha - Educação Legislativa Presencial e a

Distância Ltda
Éndãr"çã, À" Marechal Castelo Branco, 407, Campinas, Sáo Jose/SC - Sala

1201 .

Cep: 88101-020
CNPJ: 33.925.78210001 -29
lnscrição Estadual: lsento
lnscrição MuniciPal: 90291 39

Respeitosamente,

11o Novo LECtSL\Tlvo
www.onovolegislativo.com.br

Cnpjt 33.925.7 a2/ 0OOl-29

São José-Sc

Everton Teixeira Ferreira
Sócio Administrador

O Novo Legislativo

São José/SC, 28 dejunho de2024



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nomê: INSTITUTO RENATA CUNHA EDUCACAO LEGISLATIVA PRESENCIAL E A DISTANCIA
LTDA
CNPJ: 33.925.7820001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáÍios administrados pela SecretaÍiâ
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê 199í .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

CeÍtidão emitida gratuitamente com base na Portaíia Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de Zt1OlZO14
Emitida às 1 1 :39:59 do dia 2210412024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1911012024.
Código de controle da certidão: 0D30.C8E3.596E.6793
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.


